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•
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

,

r,l
m.`

01	 PL
0i-0699/200i

PROJETO DE LEI

"Acrescenta artigos à Lei n° 11.479, de
13 de janeiro de 1.994, dispondo sobre
a . afixação obrigatória de placa
informativa sobre os benefícios
concedidos pelo Serviço Funerário
Municipal, para doadores de órgãos
corporais para fins de transplante, nos
locais que especifica, e dá outras
providências".	 „.......„.......

1 
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•

Artigo 1°. A Lei Municipal n.° 11.479, de 13 de janeiro de 1.994 passa
vigorar acrescida dos artigos 4°A e 4°B, com a seguinte redação: 	 r

Artigo 4.° A — Fica determinada a afixação
obrigatória nos hospitais e postos da rede pública
municipal de saúde e nas instalações do Serviço
Funerário Municipal, nas entradas ou na área de
atendimento público, em local de grande de grande
visibilidade,fle placa informativ-i-Te~iva e isolada
de outras informações, com dimensões não
inferiores a 40 cm (quarenta centímetros) de altura
por 80 cm (oitenta centímetros) de comprimento,
confeccionada em material durável com letras nas
cores preta ou vermelha sobre "_fundo branco,
contendo, junto da reprodução em letras pequenas
da legislação sobre a matéria, a seguinte inscrição
em letras grandes de fácil visualização:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUEM pntalo(s) nesta data documento(s) rebácado(s)

sob tf 	 5- 	 e folha de infoução sob f t3

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

•

•



DOMINGOS Risso
Vèreado?

'Mara Alidera.	 'ia0e5/14- RF. 100.406
Gabinete do Vereador Domingos Dissei

•

"ISENÇÃO DE DESPESAS FUNERÁRIAS: é
dispensada do pagamento devido ao Serviço
Funerário, nos termos da Legislação em vigor, a
realização de funeral de pessoa que tiver doado,
por si ou por seus familiares, seus órgãos
corporais para fins de transplante médico."(‘42:k. 11."-tli 9 lq ti)

Artigo 4.° B — O poder Público Municipal
considerará de relevante interesse público a afixação
de placa idêntica à descrita no artigo anterior nos
hospitàis particulares e das redes federal e estadual
de saúde pública.

Artigo 20. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Artigo 3°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei; no que
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua publicação.

Artigo 4°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 08 de novembro de 2.001.

•
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LEI N9 ‘.!' 11.479	 ,DE 13 DE JANEIRO . DE 1994'	 .
(Projeto de Lei n9 244/93, doVeneedem- 	 Dem Galhardo)
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. •	 ' Dispoe sobre a dispensa de pagamento ao,

	

••	 '' Serviço Punerierio Municipal de taxas, emo
lumentoS e tarifas devidas em razão de rea

• lização de funeral.

PAULO MALUP, Prefeito do Município de São Paulo, *usando
das atribuições que, lhe são conferidas por lei. .
Paz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de de -
zembro'de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

•

. Art. 1 9 - Fica dispensado do pagamento
devido ao SerViço Funerário Municipal, composto de taxas
e emolumento, fixados pela Administração Pública, e ta-
rifas devidas pelos serviços executados pela autarquia
com a realização de funeral, incluindo uma urna tipo ou
modelo ne 2; remoção e transporte do • corpo, taxas de ve-
lório e sepultamento, pessoa que tiver .doado, por si ou
pôr seus familiares ou responsáveis, seus órgãos corpo-
rais para fins de transplante médico. 	 •

Art. 2 8 - Para usufruir desse beneficio o
parente ou responsável que for tratar do funeral deverá
,apresentar comprovação de doação e da imediata comunica-
ção do óbito a instituição médica habilitada a realizar
o transplante.	 . .	 •	 •

.	 •	 •

Art. 3* •• Feita a . doação e a comunicação•

nos termos do artigo anterior, a concessão do beneficio
da isenção dispensará comprovação do efetivo aproveita-
manto dos órgãos corporais doados.

Art. 4' - Quando 'o óbito vier a ocorrer
em hospital ou posto da rede de saúde pública municipal,
deverá a direção da entidade comunicar os beneficiou da
presente lei aos familiares ou responsáveis pelo 'de
cujus'.

• Art. S e - As despesas com a execução
desta lei correrão por .conta dae dotações orçamentárias
próprias, suplementadas s ee necessário.

Art. 6 8 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

• •

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro
de .1994, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUP„ PREFEITO • -

JOSE ANTONIO CANTEI.. CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de.
Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
SILVANO ;amuo AT1LIO RAIA, Secretário Municipal da Saúde:

•

REVNALDO—Et4YGDIO DE BARROS, Respondendo pelo Expediente
.da Secretaria de Serviços , a Obras,
Publicada na secretaria do Governo Municipal, em 13 de

janeiro	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal.

•OS

•
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DECRETO Ne 35.198 , DE .14 DE ' JUNHO DE 1995
Regulamenta . a*Lei ne 11.479, de 13 de ja,•

•
neiro de 1994, que dispõe sobre a dispen-
sa de pagamento ao Serviço Funerarlo do
Município de taxas, emolumentos e tarifas

. devidas em razao da realização de funeral
nas hipóteses que especifica.

PAULO MALUF,..Prefeito do Município de São • Paulo, usando
das atribuiçoes que' lhe sao conferidas por lei, e
CONSIDERANDO ser de todo louvavel a preocupaçao em incen-
tivar-se a doação de orgãos para transplante medico, como
forma de evitar-se a morte de pessoas; 	 •
CONSIDERANDO a constante preocupaçao desta Administraçao,
no sentido de preservar a saude e , a vida da populaçao;-
CONSIDERANDO que a Lei n e 11.479, de 13 dejaneimde 1994,
dispensa a pessoe'que tiver doado seus órgaos corporais,
para transplante medico, do pagamento devido ao Serviço
Funerário pelos serviços executados com a.realização do
funeral;
CONSIDERANDO ., por outro lado, que o Serviço Funerário do
Município, entidade autárquica regulada pela Lei ne
8.383, de 19 de abril de 1976, deve obedecer as _normas
consagradas no regime pelo custo,', a fim de garantir a equa
ção económico-financeira, mediante taxas e tarifasjustai
e adequadas, que permitam a manutençao e a renovaçao de
suas instalaçoes, maquinas e equipamentos, bem como,o cus
teio das despesas de operaçao; -
CONSIDERANDO que a exclusividade da : prestação de serviços
atribuída a Autarquia limite-se ao territorio do Mmiciplo
de São Paulo;.
CONSIDERANDO, finalmente, que para a . implementação da dis
pensa do pagamento de taxas, ,emolumentos e tarifas devi=
das em razão da realizaçao de funeral e necessaria a edi-
çao de normas regulamentares, •

•
D ECRETA:	 •

•
Art. 10 - A dispensa de pagamento devido

ao-Serviço Funerário do Município de São Paulo, prevista
na Lei no 11.479, de 13 de janeiro de 1994, relativa a
taxas, emolumentos e tarifas referentes à realização de
funeral de pessoa-que tiver doado seus órgãos para fins
de transplante médico, abrangerá:•- Urna clássica - antiga urna tipo 2 .-
ou similar e o respectivo carreto;

XI - Remoção do corpo, se' necessário,
dentro do Município de São Paulo;

• III - Transporte'para . sepultamento a ser
efetuado em' cemitério localizado no Município de São
Paulo;

	

IV - Paramentação;	 ••
• 3 - Taxa de utilização de velório muni-

VI - Taxa de sepultamento em cemitério
municipal.	 ._ ,	 . •	

S 10 - Se a pessoa que tiver doado os ór-
•

gãos for menor, será fornecida a urna tipo'5-ou equiva-
lente, em razão da inexisténcia de urna tipo clássica
para menores.'	 .

S 20 - Se os familiares ou responsáveis
pelo "de cujus" optarem-por urna de padrão superior A
oferecida nos termos deste decreto, as despesas - dom o
funeral serão cobradas em sua totalidade.

Art. 20 - Para usufruir do beneficio de
• que trata a Lei no 11.479, de 13 de janeiro de 1994, ó
.parente ou responsável deverá apresentar, no ato de con-
tratação do funeral, comprovação-de doação dos órgãos
corporais do falecido, bem como da imediata comunicação
do óbito A instituição médica.habilitada a realizar o
transplante. "	 .•	 •

Art. 3 0 - A concessão da isenção de que
trata este decreto independe de comprovação, pelo pa-
rente Ou responsável, do efetivo' aproveitamento dos dr-
Mos doados..

Art. 40 - Se o óbito do doador ocorrer em
unidade da rede municipal de. saúde 'a direção do'estabe-
lecimento deverá informar, aos familiares ou responsá-
veis pelo "de cujus", sobre os benefícios previstos .
-neste decreto.

Art. SO -.bepois da realização do fune-
ral, a Autarquia sere reembolsada pelos gastos efetiva-
mente efetuados, pelo órgão competente da Prefeitura,
que arcará, por conta de dotação orçamentária própria,

' suplementada se necessário, comas despesas decorrentes
da execução da Lei no 11.479, de 13 de janeiro de 1994.

Art. 60 - Este decreto entrará em vigor
'na data de :sua publicação, revogadas as disposições
contrário.

•
.PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO_PAULO,'aos 14 de junho
de 1995, 4421 da fundação de Sao Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negocios Jurídicos • '
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
.gTULIO HANASHIRO, Secretario Municipalda Saude
-MÁRCIA HELOISA PEREIRA DA SILVA BUCCOLO, Respondendo pelo.
Expediente da Secretaria de Serviços e Obras
Publicado na Secretaria do Governo , Municipal, em 14 de
junho	 de 1995.

•EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

cipal;cipal;
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Papel para informação, rubricado como folha ri*, 	

01-699 	 01  20	 12	 01do processo n• 	  de 20 	  (a)	 Adelina)	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 20-12-01

Lei. 11.479/94

PL. 650/97-, 195/00 Arquivo.

•

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

À Com. de Const e Justiça

2 / 	 2—  _21._

BRISNO A NIDELM A

As:maior Tec. Leg. Chefe
A. T. M.

Ackflinancone
Assistente Parlwnentar

Registro 100.406

11••nn••••••••••• •

Recebido na Comissão ,de
L.onstituição e Justiça

*km	 _à3.1L:22211

FÁBIO DErtASTRO PAIVA
Secretário

CóD. 0233
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Em 	 ç") / a 

(a) 	

FÁBIO DEÁTRO PAIVA
Secretário
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SOBRE O PROJETO DE LEI N° 699/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Domingos Dissei, que visa

acrescentar os arts. 4°A e 4°B à Lei 11.479, de 13 de janeiro de 1994, que dispõe

sobre a dispensa de pagamento ao Serviço Funerário Municipal de taxas,

emolumentos e tarifas devidas em razão da realização de funeral.

A presente propositura, conforme justificativa do autor, tem por finalidade dar

publicidade à mencionada Lei.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões

Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da matéria, que encontra

guarida nos arts. 13, inciso I e 37 "caput", ambos da Lei Orgânica do Município de São

Paulo.

Ante ao exposto, somos

PELA LEGALIDADE

Entretanto, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,

sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 /2002 AO PROJETO DE LEI N° 699/01.

Acrescenta artigos à Lei n° 11.479, de 13 de

janeiro de 1994, que dispõe sobre a dispensa

de pagamento ao Serviço Funerário Municipal

de taxas, emolumentos e tarifas devidas em

razão da realização de funeral, e dá outras

providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 10 A Lei n° 11.479, de 13 de janeiro de 1994, passa a vigorar acrescida dos arts.

4°A e 4°B, com a seguinte redação:

17	 RELCOM
7-1040/ 2002

p10699-01

CÓD. 0561
Malfflau S.~14 NéiSsi da OMS,.
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&malta LiuØaIde
"Art.4° A. Os hospitais e postos de saúde da rede pública municipal e o Serviço

Funerário Municipal deverão afixar, nas entradas ou nas áreas de atendimento ao

público, em local de fácil visualização, placa informativa, com dimensões não inferiores

a 40 cm (quarenta centímetros) de altura por 80 cm (oitenta centímetros), de

comprimento, confeccionada em material durável, com letras nas cores preta ou \

vermelha, sobre fundo branco, contendo a seguinte inscrição, em letras grandes:

'ISENÇÃO DE DESPESAS FUNERÁRIAS: é dispensada do pagamento devido ao
Serviço Funerário, a realização de funeral de pessoa que tiver doado, por si ou
por seus familiares, seus órgãos corporais para fins de transplante médico. (Lei

11.749/94)"

'S
"Art.4° B. O Poder Público Municipal considerará de relevante interesse público a

afixação de placa idêntica à descrita no artigo 4° A nos hospitais particulares e das

redes federal e estadual de saúde pública."
\N 2:41

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo

máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.	 .

•	
Sala da Comissão de Constituição e Justiça,	 ,

e

Côo. 0561
~me* em werelos 9111~ da CIIISP.
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CÂMARA MUNICIPAL DE S_

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

do

17 - REI...COM
17-7092/2002

CSPST - SN1L

Lucila Piz çalves — Presidente

16 - PAR
16-1661/2002	 OA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 699/2001

O nobre Vereador Domingos Dissei apresentou o projeto de lei 699/2001, que visa a
acrescentar artigos à Lei n.° 11.479, de 13 de janeiro de 1994, dispondo sobre a
afixação obrigatória de placa informativa, em local de, grande visibilidade, sobre os
benefícios concedidos pelo Serviço Funerário MUnicipal , par' à doadores de órgãos
corporais para fins de transplante. Na argumentação apresentá-d, o i!ustre autor
sublinha o objetivo de difundir entre a população a informação acerca da isenção de

• despesas funerárias, nos termos da referida legislação,' de modo não apenas a
beneficiar as famílias enlutadas, como taiiiiS'ém favorecer um aumento no número de
doadores.

Sobre o projeto já se manifestou a Comissão de Constituição e Justiça, que
apresentou parecer favorável com a sugestão de um substitutivo no sentidode adaptar
o texto a uma melhor técnica de elaboração legislativa.

•
—

A proposição em análise reveste-se de elevado interesse público. 0 transplante de
órgãos se consolidou ao longo dos anos como prática terapêutica 'efetiva. A divulgação
de informações sobre a doação constitui-se em \ importante iniciativa no sentido de
buscar ampliar o número de doadores e , sceinuir:q,-tempo.de espera daqueles que
necessitam de órgãos. Tendo em vista que' °Município de São Paulo garante através
da Lei a concessão de benefício para doadores de órgãos, .este fato deve ser
divulgado.

(10 Esta Comissão, portanto, vota FAVORAVELMENTE à aprovação do projeto pelo
Egrégio Plenário, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, o ç/-e-d42-
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PARECER N2 	DA CumiaSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 2 699/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Domingos Dissei, visa
acrescentar artigos (42 A e 42 13) à Lei n2 11.479, de 13 de janeiro de 1994, que dispõe
sobre a dispensa de pagamento ao Serviço Funerário Municipal de taxas, emolumentos e
tarifas devidas em razão da realização de funeral.

O art. 42 A estabelece que os hospitais e postos de saúde da rede pública
municipal e o Serviço Funerário Municipal deverão afixar, nas entradas ou nas áreas de
atendimento ao público, em local de fácil visualização, placa informativa, com dimensões
não inferiores a 40 cm de altura por 80 cm de comprimento, confeccionada em material
durável, com letras nas cores preta vermelha, sobre fundo branco, contendo a seguinte
inscrição, em letras grandes: "Isenção de Despesas Funerárias: é dispensado do
pagamento devido ao Serviço Funerário, a realização de funeral de pessoa que tiver
doado, por si ou por seus familiares, seus órgãos corporais para fins de )transplante
médico".

De acordo com o art. 42 B, o Poder Público Municipal Considerará de
relevante interesse público a afixação de placa idêntica à descrição do artigo 4 2 A nos
hospitais particulares e das redes federal e estadual de saúde pública.

A douta Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo para
adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do substitutivo
mencionado acima, visto que as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças	 mento, em jz_1(4011
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¡RECEBIDO EM SGP-23

Sr. William,

Oficiar ao executivo encaminhando cOpia autentica. Preparar
registro e carta de lei.

Preparado, conforme solicitação de V.S.

24/06/2004.
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São Paulo, 25 de junho de 2004.

23- OF-SGP23
23- 2536/2004

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 24 de junho do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n o 699/01, de autoria do Vereador
Domingos Dissei, que acrescenta artigos à Lei n o 11.479, de 13 de janeiro de
1994, que dispõe sobre a dispensa de pagamento ao Serviço Funerário Municipal
de taxas, emolumentos e tarifas devidas em razão da realização de funeral, e dá
outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

AS/wdg.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n o 07/08 do

processo. (PROJETO DE LEI N o 699/01). (Ver. Domingos Dissei - PFL).

Acrescenta artigos à Lei n o 11.479, de 13 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a

dispensa de pagamento ao Serviço Funerário Municipal de taxas, emolumentos e

tarifas devidas em razão da realização de funeral, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 A Lei no 11.479, de 13 de

janeiro de 1994, passa a vigorar acrescida dos arts. 4 0-A e 40 -B, com a seguinte

redação: "Art. 4 o-A. Os hospitais e postos de saúde da rede pública municipal e

o Serviço Funerário Municipal deverão afixar, nas entradas ou nas áreas de

atendimento ao público, em local de fácil visualização, placa informativa, com

dimensões não inferiores a 40 cm (quarenta centímetros) de altura por 80 cm

(oitenta centímetros) de comprimento, confeccionada em material durável, com

letras nas cores preta ou vermelha, sobre fundo branco, contendo a seguinte

inscrição, em letras grandes: 'ISENÇÃO DE DESPESAS FUNERÁRIAS: é

dispensada do pagamento devido ao Serviço Funerário, a realização de funeral

de pessoa que tiver doado, por si ou por seus familiares, seus órgãos corporais

para fins de transplante médico. (Lei 11.749/94)" "Art. 4 0-B. O Poder Público

Municipal considerará de relevante interesse público a afixação de placa idêntica

à descrita no art. 4 0-A nos hospitais particulares e das redes federal e estadual

7)/
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de saúde pública." Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 30 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que

couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

publicação. Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

padrão "QPA-05-A", extraj a presente cópia fielmente de fls. do livro competente
•pi	 1).

Zu j.ATØ
no 56 e digitei. Eu Agente de Ap o Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-

12" a conferi.	 São Paulo, 24 de junho de 2004. Supervisor de Finalização

JOSE CWS15-'10 SOUZA SANTOS	 ÂNGELA 13404119IN
do Processo Legislativo, Supervisor de Finalizaçáo do Proc. Legislativo .Visto, Subsecretári e Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-
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LEI No 131° DE (n DE	 DE 2004

Acrescenta artigos à Lei n o 11.479,
de 13 de janeiro de 1994, que
dispõe sobre a dispensa de
pagamento ao Serviço Funerário
Municipal de taxas, emolumentos e
tarifas devidas em razão da
realização de funeral, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 A Lei no 11.479, de 13 de janeiro de 1994, passa a
vigorar acrescida dos arts. 4 o-A e 4o-B, com a seguinte redação:

"Art. 40-A. Os hospitais e postos de saúde da rede pública
municipal e o Serviço Funerário Municipal deverão afixar, nas entradas ou nas
áreas de atendimento ao público, em local de fácil visualização, placa
informativa, com dimensões não inferiores a 40 cm (quarenta centímetros) de
altura por 80 cm (oitenta centímetros) de comprimento, confeccionada em
material durável, com letras nas cores preta ou vermelha, sobre fundo branco,
contendo a seguinte inscrição, em letras grandes:

'ISENÇÃO DE DESPESAS FUNERÁRIAS: é dispensada do
pagamento devido ao Serviço Funerário, a realização de funeral de pessoa que
tiver doado, por si ou por seus familiares, seus órgãos corporais para fins de
transplante médico. (Lei 11.749/94)"

"Art. 40 -B. O Poder Público Municipal considerará de relevante
interesse público a afixação de placa idêntica à descrita no art. 4 o-A nos
hospitais particulares e das redes federal e estadual de saúde pública."

Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
publicação.
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Agente dt.'Aio t.egativi-k

Câmara Municip al de São Pago

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de junho de 2004.

O Presidente,
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São Paulo, 25 de junho de 2004.
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Recebi ofício SGP-23 no 2536, de 25/06/04,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 699/01, de autoria do Vereador Domingos Dissei.

(inciso I do Art. 84 do R.I.)
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f LEI PP 13.870, DE 8 DE JULHO DE 2004

(Projeto de Lei te 699/01, do Vereador Domingos Dissel - PFL)

Acrescenta artigos à Lei n • 11.479, de
13 de janeiro de 1994, que dispõe sobre
a dispensa de pagamento ao Serviço Fu-
nerário Municipal de taxas, emolu-
mentos e tarifas devidas em razão da re-
alização de funeral, e dá outras

, providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I
do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu pro-
intrigo a seguinte lei: 	 ..

t —
Art. I° A Lei n° 11.479, de 13 de janeiro de 1994, passa a vi-
gorar acrescida dos arts. 4°-A e 4°-B, com a seguinte redação:

"Art. 4°-A. Os hospitais e postos de saúde da rede pú-
blica municipal e o Serviço Funerário Municipal de-
verão afixar, nas entradas ou nas áreas de atendimento
ao público, em local de fácil visualização, placa infor-
mativa, com dimensões não inferiores a 40 cm (qua-
renta centímetros) de altura por 80 cm (oitenta centí-
metros) de comprimento, confeccionada em material 	 s	 ,
durável, com letras nas cores preta ou vermelha, sobre

• fundo branco, contendo a seguinte inscrição, em letras
grandes: 'ISENÇÃO DE DESPESAS FUNERÁRIAS:
é dispensada do pagamento devido ao Serviço Fune-
rário, a realização de funeral de pessoa que tiver
doado, por si ou por seus familiares, seus órgãos cor-
porais para fins de transplante médico. (Lei •,
11.479/94)"
"Art. 4°-B. O Poder Público Municipal considerará de 4.
relevante interesse públicos afixação de placa idêntica
à descrita no art. 4°-A nos hospitais particulares e das
redes federal e estadual de saúde pública."

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua publicação.	 .
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO .PAULO, aos 8 de
julho de 2004,451° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUÍS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico

I OSVALDO MISSO, Secretário de Serviços e Obras
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho
de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo

.	 Municipal
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